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Dispõe sobre a obrigatoriedade das
empresas de ônibus da Capital
possuírem moedas em quantidade
suficiente para efetuar o troco aos
passageiros.

PROJETO DE LEI

e

ARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Ficam as empresas de ônibus que operam no serviço
de transportes coletivos da Capital obrigadas a dispor de moedas em quantidade
suficiente para efetuar o troco aos passageiros.

§ Único - O não cumprimento do disposto no artigo 1 2 autoriza
o usuário a descer pela porta da frente, sem prejuízo para os cobradores e
motoristas.

§ 22 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

2? JUN1995

-DT. 10-

DALMO-FrESSOA
Vereador



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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JUSTIFICATIVA

A finalidade da presente propositura visa a resolver um problema que
ocorre sempre por ocasião de mudança no preço da tarifa. Nessas oportunidades,
são inevitáveis os atritos entre cobradores e passageiros com consequèncias
desagradáveis para ambos os lados. Como se sabe, os primeiros arcam com os
prejuízos decorrentes da falta de moeda para troco, caso o passageiro não
disponha dela para pagar a tarifa; já os segundos, muitas vezes, deixaram de
receber o troco da passagem, por falta de moeda, o que beneficia, sempre, as
empresas.

Cumprindo o que propõe a presente Lei, as empresas de ónibus da
Capital não concordarão em arcar com o prejuízo e os cobradores também não
sofrerão penalidades com descontos no salário, uma vez que o passageiro poderá
descer pela porta da frente, sem ser registrado pela catraca.

Com fundamento nestas justificativas e pretendendo por um fim ao
eterno problema da falta de troco em nossos ônibus, apresentamos aos nossos
Nobres Pares o presente Projeto de Lei, solicitando a sua aprovação.
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 30-06-95

PL. 503/93
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Teen. Lek. Chefe - A. T. M.
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Ao Nobre Veread

o ra iei.tar,
Saia da Comissão

àm 03

Presidente

Constituição o Justi-:,a

do 19.55___

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n? 	
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PRORROGAÇZO

conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 .do

Regimento Interno.

Comisso,

JustiçaConstituiç"ão

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de .parecer desta

Em,

Ver. ['ardo Arruda

Presidente da Co~ão de
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Comissão de Constituição e Justiça

Ver. Ilár n-.210 Arruda
- • Presidente

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre 	 a matéria, e diante	 do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboração	 de

relatário,	 encaminho	 o	 presente	 processo	 para

prosseguimento de sua tramitação, conforme determina o art.
_	 .

64 do Regimento Interno.

Em, AkMq,S
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICiPAL DE SA0 PAULO

'

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou
inconstitucionalidade de um projeto interrompe sua tramitação
normal obrigando ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que, a Douta Comissão de Constituição
e Justiça não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei.

CONSIDERANDO que às Comiss5es permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer
da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja o presente
Projeto de Lei	 encaminhado à Douta Comissão de Constituição e
Justiça para reexame da matéria. -Outrossim, solicito que o
reexame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental
desta Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, em

471111çe'diVereador An (nio Paiva Morteiro Filho
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

Vereador Miguel Colasuonno
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Ç A SOBRE O P RO J	 DE LE I N2 84/95 i5.
DA COMISSO DE comsiiirn E

JUSTI .	 _
Folh

n.o

Trata-se de projeto de lei, de attoria do

nobre Vereador Dalmo Pessoa, que visa obrigar as empresas de

6nibus que operam no serviço de transportes coletivos do

município de S'ão Paulo a dispor de moedas em quantidade

suficiente para efetuar o troco aos passageiros, facultando

aos mesmos, em caso de descumprimento da norma, descer pela

porta da frente do 6nibus.

Apesar dos louváveis prop6sitos do ilustre

1

Vereador o projeto

seguir.

no pode prosperar, como veremos a

O transporte coletivo é serviço

municipal, assim definido no art. 30, V, da Constituiço

Federal. Ainda segundo o art. 175 7 de nossa Carta Magna,

incumbe ao Poder Pilblico a prestar4o de serviços pilblicos,

sendo-lhe facultado faz gHlo diretamente ou sob o regime da

concess2{o ou permiss'ão.

As empresas	 operadoras	 do	 sistema	 de

transporte coletivo urbano do município de S'ão Patjlo . s'ão

contratadas pela S'ão Paulo Transportes S/A, para prestar o

serviço em tela. Dispositivos que atribuam obriga4'es a

estas empresas em funç'ão da atividade que exercem, afetam o
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Sala da Comisso de Constituiç'ão e justiça,

•

Ui PRS

contrato celebrado	 com a	 ' empresa pk5.blica

inclusive seu equilíbrio econ6mico-financeiro.

mun'icipal„

Tal regra poderia- ser coroCada 11.6-edital

licitat6rio como condiç'áo para a contrataço, ou mesmo ser

objeto de uma lei, s6 .que de autoria do Executivo, já que a.	 5

Lei Orgânica reserva a iniciativa legislativa sobre a

matéria ao Sr. Prefeito (art. 37, 	 2R, IV).

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade.
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LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Amem Técnico Leg. Cheta

A. T.

•ORANDO N2 163/ 95 ATM

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

9	 Outubro	 95
São Paulo 	 de 	 de 19 	

Ao nobre Vereador:

Dalmo Pessoa

Q —584/ 95 , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

_RECURSO-AO-PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme /
.	 •'n ft r.-)„!

TS:ái5cit -(5""h6 -- . 79 do Regimento Interno.
Docurn.W.r, 4

99'  /.

c't	 Atenciosamente
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RECURSO

11 - REC
11-0109/1995

RECORRE DO PARECER DA COMISSÃO
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Recorre ao Egrégio Plenário, nos termos do artigo 79 do
Regimento Interno, do parecer pela ilegalidade da Comissão de Constituição e
Justiça ao Projeto de Lei n2 584/95, que obriga as Empresas de ônibus da Capital
possuirem moedas em quantidade suficiente para efetuar o troco aos
passageiros.

Sala das Sessões,

DALMO PES
Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçào, rubricado como folha n?

..... 6	 Ri 4	 27- 06 9r 
do processo n!	 de 19	 (a) 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

ii 

• De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

/i/_,21/	
• •	 .
BRENO GANDELMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO 
E NFORMATICA

SEÇÃO 
TÉCNICA DE ARQUIVO

•„
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MJE. 1.10 DE LE103/1993	 30/06/95-10.08.38

gentia 13ISP6E SOBRE A FORMA DE MAJORAÇU DAS TARIFAS DOS
ôNIDUS URDANOS QUE CIRCULAM PELA CIDADE DE S40 PAULO,
E D'A OUTRAS PROVIDP:NCIAS.

1
\tor(es):
ereador(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)

'Isentado em 	 • 29/06/1993
po em ........ : 29/06/1993-Processo 01-503/1993

• 29/06/1993, na Sessao Ordinaria 60, Legislatura 11-1
içdo	 • no ti. (3.11. em 07/07/1993, pa g ina 35, coluna

a(s) chave(s): ONIBUS / REAJUSTAMENTO / TARIFAS / TRANSPORTE COLETIVO

o\ (oes) designadas. em 29/06/1993
-.:' TUICAO E JUSTICA	 JUST

' CA URDANA,METROPOLITANA,MEIO AMD. - URD
i ADE ECONOMICA - ECON

IS E ORCAMENTO - IIN

:AO:
: =

	

Sigla da Area I	 Recebimento
Dta	 •or

,TM
JUST
TM

29/06/1993

	

I	 07/07/1993-17:35
18/08/1993-18:29

aa
Encaminhamento
Data	 Hora

07/07/1993-16:38	 I
I	 18/08/1993-17:55	 Ii

......

iC01
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\
::.(1.2::(ti) n
es¡g,„:,

':'..1A7.0..
.........._......

resen
1
¡torta
liclusa

r"er.10(:) ARSELINO TATTO (PT)Pp 5-- ,
- -;:lu0 ) OSVALDO SANCHES (PPR)
er('ado)x) JOSE MENTOR (PT)

do ) MURILLO ANTUNES ALVES (PMDB)
- "or ) COSME LOPES (PPR)

)E CONSTITUICAO E JUSTICA	 JUST

o(a) em
mental

2r0

iro. 901/1993 --> PARECER nro. 981/1993

em 	 • 16/08/1993
	 • Vereador(a) OSVALDO SANCHES (PPR)

• CONTRARIO

em	 • 02/08/1993
• 17/0811993
	 • Vereador(a) osvnuo SANCHES (PPR)

-	 05/08/1993

1. -



AURELIO NONURA (PL)	 •)erear.of ,
»dor.) DARCIO ARRUDA (PMDB)

yev	 .

Pá3;31 CAo
veread rya) MARCOS MENDONÇA NÇA (SDB)

ad(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (Pi )

98:1/ :1.993 transformado em PARECER (CONTRARIO) nro. 981/1993 em
, Publicado no D.O.M. em 18/08/1993, pagina 63, co:Lu na 2

I
do pela Comissao JUST em :16/08/ :1993.

nro. 60/i993 (referente a(o) PARECER 981/1.993), interposto pelo(a)

	

(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL) em 14/09/1993 Recorre 	 do	 parecer
"r "21à1 i da Com. de Constituição e Justi çR j sobre o PL.503/93,
da / autoria..
de
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